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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Termo é a contratação de empresa especializada na prestação de servi-

ços inerentes à recuperação de pontes de madeira no Município de São Roberto - MA, localizado 

na Zona Rural do Município, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais, mão de obra, 

material de consumo, máquinas, equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços 

na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional 

de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI/MA e con-

forme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são considerados comuns, visando a manutenção da 

atividade administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso XIII do art. 6º 

da Lei 14.133/2021. 

 

1.3. Especificações e quantitativos estimados: 
 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR UNIT. VLR TOTAL 

1 
Recuperação de Pontes de madeira Localizadas na 

Zona Rural do Município de São Roberto – MA. 
SERVIÇO 01 R$ 313.650,42 R$ 313.650,42 

VALOR TOTAL: R$ 313.650,42  

 

 

1.5. A vigência da contatação será de 06 (meses), contados a partir da assinatura do contrato, nos 

termos do Art. 106 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos em con-

formidade com a inteligência do Art. 107 do mesmo dispositivo legal. 

 

1.6. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens da tabela SINAPI serão descriminados na 

ordem de serviço e no faturamento de acordo com a necessidade do Município e dentro do limite 

contratado. 

 

1.7. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global, 

considerando o serviço. 

 

1.8. O valor global total estimado da contratação é de R$ 313.650,42 (Trezentos e treze mil, 

seiscentos e cinquenta reais e quarenta e dois centavos) 

 

1.8.1. Os valores referenciados são baseados em levantamento elaborado pelo setor de en-

genharia municipal. 

 

1.8.2. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tó-

pico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
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2.1.1. A referida contratação integra o Plano de Contratação Anual (PCA) de São Roberto para 

2024, elaborado em conformidade com a Lei Orçamentária Anual (LOA). O PCA organiza de 

forma estratégica e objetiva as aquisições e contratações essenciais, respeitando os limites finan-

ceiros e as diretrizes da LOA, além de atender às exigências da Nova Lei de Licitações (Lei nº 

14.133/2021). 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. O presente termo, objetiva a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

técnicos continuados de Recuperação de Pontes de Madeira no Município de São Roberto - MA, 

localizado na Zona Rural do Município, com o fornecimento de mão de obra e todo material de 

consumo, máquinas, equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços, sem cus-

tos adicionais para o CONTRATANTE, bem como, o fornecimento de peças e componentes. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares - ETP. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Sustentabilidade: 

 

5.1.1. A Contratada deverá adotar práticas de SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, conforme 

legislações correlatas, naquilo que couber, e ainda: cumprir com as Normas Brasileiras – NBR 

publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; cumprir dire-

trizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, obedecendo aos parâ-

metros estabelecidos pela Lei nº 12.305/10, como também: 

 

a. os materiais e equipamentos a serem utilizados nas edificações devem atender a 

critérios de sustentabilidade, tais como: segurança, durabilidade e eficiência, de 

modo a gerar menos resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental. Ra-

cionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas e substitui-las, sempre que 

possível, por outras atóxicas ou de menor toxidade. Usar produtos de limpeza que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA. 

 

b. de modo a mitigar os possíveis impactos ambientais gerados pelo desenvolvi-

mento dos serviços, a futura contratada deverá observar o seguinte: a contratada 

deverá reduzir o uso de copos descartáveis quando da prestação dos serviços nas 

dependências do órgão; 

 

c. a contratada deverá destinar de forma ambientalmente adequada todos os materi-

ais e equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços; 

 

d. realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pela Administração, na 

fonte geradora, e a coleta seletiva do papel para reciclagem, promovendo sua des-

tinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, ou 
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outra forma de destinação adequada, quando for o caso, e os resíduos sólidos reu-

tilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de forma di-

ferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva; 

 

e. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;  

 

f. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;  

 

g. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às especificações determinadas pela ANVISA;  

 

h. Racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água; 

 

5.2. Indicação de marcas e modelos: não será necessário a indicação de marcas e modelos. 

 

5.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra. 

 

5.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de Solidariedade. 

 

5.5. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.6. Garantia de Proposta: Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a compro-

vação de recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habili-

tação no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação nas modalidades 

de que trata o §1º do art. 96 da Lei 14.133/2021. 

5.6.1. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

5.6.1.1. A garantia de proposta poderá ser prestada através das modalidades previstas no art. 96, 

§1º, como caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária 

emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia; 

5.6.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, con-

tado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

  

5.7. VISTORIA: Para o correto dimensionamento e melhor elaboração de proposta, os interes-

sados, poderão realizar vistoria ao local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 12 horas, devendo o agendamento 

ser efetuado previamente pelo e-mail: prefeiturasaoroberto@gmail.com e tel.: (98)984085438. 

 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. O presente termo estabelece os parâmetros para a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de Recuperação de Pontes de Madeira no Município de São Roberto - MA, 

localizado na Zona Rural do Município, com fornecimento de todos os insumos, peças, máqui-

nas, equipamentos, ferramentas, materiais, EPI, além de mão de obra especializada necessária à 

execução dos serviços, nos moldes das planilhas de serviços e insumos diversos descritos no 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos de Índice da Construção Civil – SINAPI/MA. 

 

mailto:prefeiturasaoroberto@gmail.com
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6.1.1. A execução dos serviços a serem contratados, será conforme especificações constantes nas 

planilhas, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento dos serviços a 

serem contratados, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e uten-

sílios necessários, tendo como outros requisitos as seguintes definições: 

 

a) definição do local de execução dos serviços, a saber: Recuperação de Pontes de Madeira no 

Município de São Roberto - MA, localizado na Zona Rural do Município – Povoados: Alípio, 

Pontal e Alfilenos.  

 

b) na expedição da Ordem de Serviços, será definido os serviços a serem executados, dos mate-

riais a serem aplicados e/ou substituídos, a serem atendidas pela Contratada; 

 

c) definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de marcos inter-

mediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro da obra. 

 

6.1.2. A empresa a ser contratada, deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expen-

sas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais emprega-

dos. 

 

6.1.3. A contratada deverá se responsabilizar pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Município ou à entidade municipal, de-

vendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante au-

torizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, 

o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

6.1.4. Deverá ser empregado pessoas habilitadas e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

 

6.1.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 

do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 

 

6.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segu-

ridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

6.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 

 

6.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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6.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepos-

tos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documen-

tos relativos à execução do empreendimento. 

 

6.1.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exe-

cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 

6.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

 

6.1.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 

de Referência, no prazo determinado. 

 

6.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum-

prindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

6.1.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

 

6.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

6.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-

midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

6.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 

de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferên-

cia estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

 

6.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

 

6.1.19. O ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos da pro-

posta a ser apresentada, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, será exclusiva-

mente da contratada, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

 

6.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante. 

 

6.1.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
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6.1.22. A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constantes re-

lativos às metas definidas no Termo de Referência ou Contrato, sob pena de glosa da respectiva 

fatura quando do não cumprimento. 

 

6.1.23. A Contratada deve manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação dos 

serviços em bom estado de funcionamento. 

 

6.1.24. Os serviços deverão ser executados por profissionais especializados no ramo, obedecendo 

a um cronograma de execução dos serviços definidos conjuntamente entre a contratada e a fisca-

lização, elaborar laudos técnicos se necessário para o perfeito funcionamento. 

 

6.2. A CONTRATADA deverá possuir, sem ônus para a CONTRATANTE, todos os equipa-

mentos, ferramentas, materiais de consumo, componentes, produtos, aparelhos de medições e 

testes indispensáveis à execução dos serviços solicitados, sejam eles definitivos ou temporários, 

assumindo toda a responsabilidade pelo transporte, carga, descarga, armazenagem e guarda des-

tes. Caso seja necessário deixá-los na Instituição, o local deverá ser indicado pelo CONTRA-

TANTE, porém de total responsabilidade da CONTRATADA. 

 

6.3. Ter equipamentos e ferramentas em perfeito estado de conservação, boa qualidade ou de 

primeira linha, manutenção, segurança e higiene, prontos para utilização em qualquer tempo, 

bem como adequados à produtividade compatível com as respectivas especificações técnicas, 

substituindo-os ou consertando-os no caso de defeito, bem como, disponibilizar condições ade-

quadas para eventuais serviços realizados em altura, como utilização de caminhão e cesto aéreo. 

 

6.4. Efetuar a remoção e o transporte de todo o entulho e detritos provenientes dos serviços de 

acordo com as exigências dos órgãos competentes do município, depositando os mesmos em 

contentores apropriados. 

 

6.5. A contratada deverá disponibilizar profissionais qualificados, munidos de equipamentos, 

EPIs, ferramentas de grande porte, além das ferramentas de uso pessoal. 

 

6.6. Para a execução será necessário a montagem de canteiro de obras, a locação de container; o 

transporte e bota-fora, a exemplo de resto de material inútil, refugo de demolições; a identificação 

dos serviços por meio de placa de obra, montagem e desmontagem de andaimes, pagamento de 

taxas de ART da obra (tabela CREA/MA), etc. 

 

6.7. Deverão ser apresentados, pela CONTRATADA, previamente à emissão da Ordem de Ser-

viço, os seguintes documentos:  

 

a) planilha de orçamento com fonte de custos baseada na tabela SINAPI/MA atualizada (ou 

outra fonte devidamente justificada) e  

 

b) cronograma de Execução de Serviços (baseado também nos dados e prazos contidos na 

SINAPI/MA), bem como outros Relatórios, Pareceres ou Documentos solicitados pela 

CONTRATANTE, para fins de análise e aprovação, bem como, o planejamento das ati-

vidades a serem executadas 

 

c) quando necessário, memorial descritivo do serviço e planta de referência; e 
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d) todos os documentos deverão ser entregues, devidamente assinados por profissional ha-

bilitado e em meio digital, em formato compatível com softwares livres e também no 

formato original do programa em que for gerado o arquivo. 

 

6.8. O Preço Total e o custo de cada serviço da Planilha Orçamentária são considerados como 

limites máximos aceitáveis e em nenhuma hipótese serão aceitas propostas com valores acima 

destes limites. 

 

6.9. Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de aten-

dimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, das 

instalações e outros bens, quando a correção de defeito exija intervenção imediata, a tramitação 

das etapas dos itens anteriores poderá ser dispensada, cabendo à CONTRATADA autorizar o 

reparo mediante verificação dos custos na tabela SINAPI/MA e comunicação dos valores à CON-

TRATANTE, que deverá proceder o reparo para sanar o problema imediatamente. 

 

6.10. Todas as imperfeições verificadas nos serviços vistoriados, bem como discrepâncias em 

relação às especificações, deverão ser corrigidas pela CONTRATADA. 

 

6.11. Considerando que a empresa a ser contratada tem qualificação técnica e comprovada capa-

cidade para a execução dos serviços, objeto da presente especificação, de modo algum será aceita 

qualquer alegação, durante a execução do contrato, quanto a possíveis indefinições, omissões ou 

incorreções contidas nos orçamentos, como pretexto para pretender cobrar materiais/equipamen-

tos e/ou serviços ou alterar a composição de preços unitários. 

 

6.12. É desejável a vistoria por técnico especializado, representando a empresa licitante, nas de-

pendências onde serão executados os serviços por demanda, para conhecimento das característi-

cas, dificuldades e condições especiais para a realização dos serviços, quando serão prestados 

todos e quaisquer esclarecimentos adicionais à presente especificação. 

 

6.13. O serviço apenas será considerado entregue após o término, por completo, de todos os 

trabalhos, inclusive com a limpeza final e a aprovação pelo Fiscal do Serviço e um representante 

do Setor Requisitante/Beneficiado. A vistoria poderá ser realizada pela fiscalização que, acei-

tando a entrega, emitirá o termo de recebimento no próprio Relatório de Atendimento. 

 

6.14. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do serviço con-

tratado deverá ser submetido à aprovação da fiscalização. 

 

6.15. Deverá ser confeccionada planilha de fonte dos dados das precificações, na qual deverá ser 

informada, por item, de modo a ser verificada com clareza, a origem de cada composição. 

 

6.16. A execução dos serviços será iniciada com a emissão da Ordem de Serviço, na forma que 

segue: 

 

a) As ordens de serviço contratarão o mínimo de 1 (uma) hora de prestação de serviço; 

 

b) O valor a ser contemplado em cada uma das contratações será o valor do material ou 

Serviço conforme tabela SINAPI/MA na data de realização da solicitação descontado o 

percentual de desconto ofertado na proposta + BDI pré-fixado (se for o caso); 
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c) O pagamento se dará da seguinte forma: Preço do Serviço/material (–) Percentual de Des-

conto (+) BDI pré-fixado (quando necessário), descontado os impostos previstos em lei; 

 

d) Para execução do serviço solicitado, as propostas deverão ser apreciadas pelo Fiscal de 

Contrato para análise, verificação, pesquisa e aprovação, que então, autorizará a execução 

do serviço e/ou fornecimento dos bens (materiais, utensílios, equipamentos, etc); 

 

e) Estão inclusos nos serviços todos os insumos, as ferramentas e equipamentos necessários 

para sua realização, inclusive os Equipamentos de Proteção Individual e de proteção dos 

bens móveis e imóveis, com intuito de sua conservação; 

 

f) A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contra-

tada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoa-

lidade e subordinação direta; 

 

g) A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incor-

reções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não ates-

tar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório; 

 

h) Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a contratante, e que não tenham 

sido autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo 

a contratada qualquer alegação em contrário; 

 

i) O Fiscal, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, comunicará à contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura 

com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e rati-

ficada; 

 

j) O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fisca-

lização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as res-

pectivas correções; 

 

k) Se houver alguma pendência a ser realizada pela contratada, que não foi cumprida no 

prazo de dez (10) dias, contados do recebimento provisório, é necessário a justificativa 

por parte da contratada, para a não execução da pendência, para que a contratante possa 

estabelecer novo prazo e após o cumprimento da pendência por parte da contratada, lavrar 

o Termo de Recebimento Definitivo; 

 

l) O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a contratada, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002); 
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m) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigi-

dos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

6.17. Durante dois (02) anos após o recebimento definitivo dos serviços, a contratada responderá 

por sua qualidade e segurança, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos 

ou imperfeições oriundas de uma má execução ou emprego de materiais de má qualidade ou que 

não tenham sido aplicados conforme recomendações do fabricante que se apresentem nesse pe-

ríodo, independentemente de qualquer pagamento da contratante. 

 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equi-

pamentos, ferramentas e utensílios necessários. 

7.2. O fornecimento de materiais faz parte do escopo desta contratação e deve obedecer às ins-

truções legais e a classificação apresentada a seguir: 

 

a) Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovada-

mente de primeiro uso e deve atender rigorosamente aos padrões especificados, 

as normas da ABNT e possuir garantia de prazo estabelecido pelo fabricante; 

 

b) As cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas serão definidas ou 

confirmadas pela Fiscalização quando da emissão da Ordem de Serviços - OS, 

obedecendo o padrão existente no local; 

 

c) No caso de não haver indicação de marca como padrão de referência, deverão ser 

observadas as marcas e os modelos padronizados dos materiais instalados nas edi-

ficações do Contratante; ou, em não havendo mais no mercado (retirada de linha 

de fabricação ou outro motivo justificável) substituição por similar ou superior 

em qualidade; 

 

d) Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão levar em conta os 

padrões daqueles já existentes na edificação, não se admitindo em nenhuma hipó-

tese, similaridades que não sejam bastante estreitas. Por isso, em casos de dúvidas, 

antes de sua aplicação, deverão ser aprovados pela Fiscalização; 

 

e) Na elaboração das planilhas orçamentárias para prestação de serviço, deverão ser 

priorizados a inclusão de materiais de 1ª linha (padrão alto) que constarem na 

tabela da SINAPI/MA. Porém, nos casos de materiais de 2ª linha (padrão médio) 

e 3ª linha (padrão popular), esses eventualmente poderão sem aplicados depen-

dendo da concordância do setor de Engenharia e Arquitetura da Prefeitura, po-

dendo ainda ser buscada a solução de se efetuar uma pesquisa de mercado para 

inclusão de itens de primeira linha na planilha orçamentária dos serviços a serem 

prestados. A Administração compreende que não se pode exigir materiais de 1ª 

linha, pagando materiais de 2ª linha ou 3ª linha conforme tabela SINAPI/MA; 

 

f) Todos os materiais a serem empregados serão novos e certificados pelo INME-

TRO, podendo ser submetidos à aprovação da fiscalização antes do seu emprego. 
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8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

 

8.1. Preferencialmente, os serviços serão realizados em horário de expediente da Instituição, po-

rém, eventualmente, poderão ser executados fora desse horário, em períodos noturnos, ou em 

finais de semana, sem acréscimos financeiros ao Contrato, mediante autorização prévia da CON-

TRATANTE. 

 

8.2. Não será aceito, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da contratada para 

outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

 

8.3. Para garantir a adequada execução dos serviços, bem como, a qualidade na entrega das de-

mandas, será exigida o cumprimento das recomendações constantes nos seguintes documentos 

norteadores: 

a) Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensaio e Terminologia, estabele-

cidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou formulados por labo-

ratórios ou institutos de pesquisas tecnológicas brasileiros; 

 

b) Manual de Obras Públicas – Edificações / Práticas da SEAP, e as boas práticas de mer-

cado; 

c) Recomendações, instruções e especificações de fabricantes de materiais para sua devida 

aplicação/instalação; 

 

d) Os EPI's e EPC's (Equipamentos de Proteção Coletiva) deverão ser adequados aos servi-

ços prestados, conforme Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Em-

prego e a CLT (Consolidação das Leis do trabalho), art. 166 e 167; 

 

e) Lei nº 10.295, de 17 de outubro de 2001 – que dispõe sobre a Política Nacional de Con-

servação e Uso Racional de Energia; 

 

f) Resolução CONAMA nº 307, de 5 de Julho de 2002 - Estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. Regulamentações. 

 

 

9. GESTÃO DO CONTRATO 

 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante sim-

ples apostila. 

 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 
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9.5. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente. 

 

9.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá con-

vocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanis-

mos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resulta-

dos e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
9.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, coordenará a atualização do pro-

cesso de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 

9.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocor-

rências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

9.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

9.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 

9.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de res-

ponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

9.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje-

tivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. 

 

9.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formali-

zação dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

 

9.14. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as con-

dições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

9.15. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. 

 

9.16. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá no-

tificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

9.17. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que de-

mandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as me-

didas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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9.18. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

9.19. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do con-

trato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

9.20. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessá-

rio. 

 

9.21. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

9.22. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de assessora-

mento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da contratação, 

os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execu-

ção do contrato. 

 

9.23. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e 

os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês, con-

tado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula con-

tratual que estabeleça prazo específico. 

 

10. DO PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias conse-

cutivos após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impe-

ditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompa-

nhada da respectiva Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da 

Receita Federal, do Certificado de Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

 

10.2. Da Nota Fiscal/Fatura de serviços deverão constar os serviços efetivamente prestados. 

 

10.2.1. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal e fatura correspondentes aos serviços 

efetivamente prestados, detalhando o valor. 

 

10.2.1.1. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o 

prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

 

10.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, junta-

mente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acom-

panhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta apresentada. 
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10.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contra-

tada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

10.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do rece-

bimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a veri-

ficação da realização do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

10.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento defini-

tivo será de até 48 (quarenta e oito) horas. 

 

10.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do aten-

dimento das exigências contratuais. 

 

10.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, de-

verá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

 

10.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Adminis-

tração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do rece-

bimento definitivo. 

 

10.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

10.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

10.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docu-

mento, tais como:  

 

a) Prazo de validade; 

 

b) a data da emissão;  

 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

 

d) o período respectivo de execução do contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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e) o valor a pagar; e  

 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

10.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante. 

 

10.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acom-

panhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:  

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 

a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

 

10.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pror-

rogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

10.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar os órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina-

dimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

10.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a am-

pla defesa. 

 

10.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos 

cadastros de fornecedores do município. 

 

10.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira de-

vida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

 

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438 

          365                                        365 
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Em que: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

10.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

10.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

10.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

10.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

10.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-

mentar nº 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tri-

butário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, através 

da modalidade de licitação Pregão, na sua forma Eletrônica, conforme Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

12.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumpri-

mento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

 

a) SICAF;   

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 e suas alterações, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 
 

Praça Dois Poderes, S/N, Centro, São Roberto/MA, CEP: 65.758-000 

 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

12.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

12.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-

mento similares, dentre outros. 

 

12.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

 

12.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

12.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para ates-

tados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

12.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

12.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 

12.9.1. Habilitação jurídica: 

 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreende-

dor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autentici-

dade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons-

titutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa-

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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tiva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será conside-

rada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020. 

 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administrado-

res; 

 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons-

titutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva-

mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mer-

cantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

12.9.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva e RG dos sócios. 

 

12.9.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer-

tidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles re-

lativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou in-

salubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí-

tulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresenta-

ção de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

 

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e muni-

cipal. 

 

12.9.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação, ou de 

sociedade simples; 

 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, conforme 

entendimento da Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

 

c.1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um). 

 

d) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. 

 

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 

f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

SPED. 

 

g) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado 

da contratação. 

 

h) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

i) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo forne-

cedor. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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12.9.5. Qualificação Técnica: 

 

a) Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das con-

dições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

 

a.1) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo res-

ponsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculia-

ridades da contratação. 

 

b) Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenha-

ria e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo); 

 

c) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA e/ou CAU em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica da empresa, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART e/ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, re-

lativo à execução dos serviços compatíveis com objeto da presente licitação; 

 

d) Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de ca-

pacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devida-

mente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de 

engenharia, e/ou manutenção predial nos moldes deste Termo de Referência. 

 

e) Não será admitida a participação de cooperativas. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025. 

 

14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

12.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações, Lei Complementar 

n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e suas alterações. 

 

15. DAS PROPOSTAS 

 

15.1. A Proposta de Preços digitada ou impressa por qualquer meio usual, em papel timbrado do 

licitante, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a não 

ensejar dubiedade, principalmente em relação a valores, devidamente datadas e assinadas por 

representante legal da licitante, numerada sequencialmente, com o seguinte conteúdo: 

 

15.1.1. Carta Proposta com qualificação do licitante, com indicação do nome, endereço, 

CNPJ/MF, telefone/fax etc.; assinada por diretor (es) ou pessoa(s) legalmente habilitada(s), em 

papel timbrado, identificando a obra a que a empresa está concorrendo, o nº do edital, o prazo de 

execução e o preço global proposto para a obra, em algarismos arábicos e por extenso, em reais. 

 

15.1.2. Orçamento detalhado, assinado na última folha pelo responsável técnico do licitante e 

rubricado nas demais, com preço unitário e total, em algarismos, e o valor global da proposta em 
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algarismos e por extenso, em Real, já incluídos todos os custos seja qual for o seu título ou natu-

reza (frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas etc.). 

 

15.1.3. Composição do Custo Unitário dos serviços integrantes do Quadro de Quantidades e Pre-

ços. 

 

15.1.4. Será desclassificada a empresa que apresentar em sua composição de preços unitários, 

valores de mão-de-obra inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, 

fixados por Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde 

ocorrerá o serviço, ou quando esta abranger mais de um Município. 

 

15.1.5. Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "BONIFICA-

ÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI”. 

15.1.5.1. Devem ser observadas as decisões emanadas pelo Tribunal de Contas da União quando 

da elaboração da Planilha de BDI, objetivando a não inclusão de parcelas vedadas. 

 

15.1.6. Composição de Encargos Sociais. 

 

15.1.7. Cronograma Físico Financeiro dos serviços. 

 

15.1.8. Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encar-

gos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o 

fornecimento do objeto da presente licitação; 

 

15.2. Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

16.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em 

parte, que venham a impedir ou dificultar a execução dos serviços.  

16.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação, 

visando à prestação dos serviços, independentemente de estarem nele transcritas. 

 

 

São Roberto/ MA, 20 de março 2025. 

 

 

 

 

 

____________________________________ 
Maria Giselia Dias Souto Maior Araújo 

Engenheira Civil Município 
CREA 1102856916 
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